
gw 	 96 Câmara Municipal de Conselheiro, 
- 	ESTADO DE MINAS GERAIS 

Proesso'ÁdministratIvo flQ  059/2016 cM7CO1'JSELHEIRO LAFMFFE/MG 
MQDALIDADE: PregáoPresenciaÍn 007J2015 - TIPO: Menor Preçoor1tm 

CONTRATO ADMINISTRATIVO NQ 012/2017 

Contrato,  que entre s celebram a CAMARA MUNICIPAL E CONSELHEIRO 
LAFAIETE, Estado de Minas Gerais, com endereço na Rua Assis Andrade, flQ  540, 
Centro, Coiiselheiro Lafaiete - MG -.CEP 36Á00-000, inscrita no CNPJ/MF 'sob onQ 
•1930914/000153. neste ato representada por seu Presidente, Vereador Sandro 
Jósé 'dos Sàntos, doravante dehominada'simplesmente de CONTRATANTE e a 
empresa LIMPLAF LTDA. -'ME, com sede na. Rodovia BR 040, flQ 2,2977-& Bairro 
Barreira, na cidade de Conselheiro Lafaiete Estado de Minas Gerais, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n 10 762 fl6/0001-19, neste ato representada por Weber Diná 
Maia, brasileiro, porta 	Documento de Identidade U0 f ,1 -3.Ï57.093.e dp:CPF 
n2  777.694.656-72, doravante noiiinadã s ipIemente de CONTRATADA, em 
decorrência do ProcessQ Administrativo n° 059/2016, modalidade PREGÃO 
P1.ESENCIAL, do tipo Menor Preço por 1 ii, 'parã, a aquisição materiais de 

"consumo diversos (produts, de limpeza 	tgiehe, bem como produtos 
alimentícios), homologado em 02 de setembrodO16, mediante sujeição mútua 
'nos termos da Lei Federal  n2 10.520, de.7 dejulho dé 2002, pela Lei Fede.afn 
8666, de 21 de junho de 1993, pelã Lei ornpíeníitarn 123, de 14 de dezembro 

-de 2006, pela Lei Municiil n 5.354,dé 19 de dezembro de 201•Ï, pelo Decreto 
Muncipa1 nQ2'61, dell de 	 Mu abril de 2007, pelo Decreto 	nicipaln° 366, de 18 de 

4 	 £LÁÜSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato iem por objeto a aquisião de mteriàis de o,nsum6 diversos 
(produtos de limpeza e higiene, bem con:io  produtos alimentícios) pela 
CONTRATANTE, a eri fornecldQs pela 'ONTRATADA,venceori( do lten 4,6, 
1048, 19, 30,36, 3Ó240, 46, 51h 52 55 

CLÁUSULA SEGUNDA -DA FORMA 1 	 - 

2.1 -A CONTRAÏ'AØA fornecera os materiais de consumo diversos [produtos de 
limpeza e higiene, bem cômo produtos alimentícios) a CONTRATANTE, de acordo 

-som suas necessidades. 
2.2 - Todos os materiais sôlicitados deyerão sêrjorne5idos em embalagens 
originais e lacrados; dentro do prazó devâlidadeestabelecidõ a partir da datá da 
éntrega. 

'- Crs materfais elacionados ho, Termo 'de Referência(An~ i) do Edital do 
Processo Adrninistiativo' n 059/2016 suo, coifio o' prójrio nome diz, apenas. 4e 
referência, não criando a obrigaçãa à CONTRATANTE dç fer de adqüiriç a mesn'ia 
quantidade é os rne'mosrnateriais relacionados no réfei-ido termo, que' poderão 
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Câmara Mofficipaí detons- elheiro,L, 
ESTADO DE MINAS GERS 

Processo Admiúistr4ivo io 059/2016 - CM/CONSELHEIRO LAFAIETE/M 

MODALIDADE: Prego Présencial flQ  ó0712015 - TIPO: Menor Prëço por Xte 
.CIÁDSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 
10.1 - Quem, convocado déntro do prazo dê validade da sua proposta, não celebrar' 
o contrato, deixar de eniregar  ou apIesentaf documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar ó retardamento da, exec4ão de seu- objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar  na execução do contrato, comportar-se de modo 
inld6neo ou&meter fraude fiscal, ficará impedido (de Iicitar e contratar com a 
União, Estados, Dsirito Federal, ou Municípios e, rá.descredehciado no sistema 
de cadastramento de fornecedores da Câmara Municipal, pelo prazo de até 5, 
(cincol anos, sem Prejuízo das multas pirÂsts no .edital, na ata de registro de 
preços, neste contrato e das dernats cQmrnaôe legais  

4 

10 2 Os ilícitos adminis&ath'os sujei€am 	in'rato 	as cominações legais, 
garantida a previa e ampla defesa em processo adninistrativo 

* 1 
103 A inexecução contratual, inclusive por 	in)ustilcado na execução do 
tontrato, sujeitará o contratado a multa de moraquesera grahjada de acordo cqm 
a gravidade da infração, obedecidós as segmnte lthItqs maximos. 
1 - 204/3 5 (vinte por tento) ;sobre a valor do co$tiãten caso de descumpnmento c 

total da obrigação, inclusive no de recusa do adjudcatariõ em firmat o contrato, 
II--   0,3% (trs décimos por cento) ao dia, at o"trlgesimo dia de-atraso, sobre 'o 
vaioi da partë do fornecimento ou serviço não realizadõ, 	" 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou 
serviço,  não i'ealizado, por cada dia subsequente ao trigésimo 	/ 

í 

10.3à Krnulta'a 4ue se rdere este iiimnão irnpe1e que a Administração rescinda 
unilateralmente o çontrato e aplique as demais sanções prev1tas ha lei 

/ 10.3 .2 A nulta, apl3cacla"a0 r,,eular processo administrativo, seçá descontada da 
garafitia do contratado falioso, sendo certo que, -sé o eu vafor exceder ao da 
garantia prestada - quandaeugi4, alein da prda-ctesta, a contratada respondera 
pela sua diferença, que será descpntàda do pâgamentos eventualmente devidos 
pela administração ou, aindá, Se foro caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha 
sido exigida-  garantia, a CONTRATANTE ,se- reserva 	direito de 'descontár 
diretamente do pagrnento deWdo. ao  FORNECEDOR o valor de 4aJquer multa, 
porventura im,posta. 
'1-O.3'3' .As multas previstas neste item não têm caráter compensatório' e o seu 
pagamentp não eximirá o FORNECEDOR da responsabilidade po perdas p danos 
decorrentes das infrações conietidas. 

10.4 - Para a aplicação das penalidades previstas serão. levadós em conta a 
natureza e a gravidade dã.falta, os prejuízosdela advindos para a Administração 
Pública arein'bdência na"prática de aro. 
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Câmara Muni 1 cipal de Conselheiro 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

Processo Administrativonn 059/2016 - CM/CONSELHEIRO LAFAIETÉ/ 
MODALIDADE: Pregão Presenciál flQ  007/2015 - TIPO: Menor Preço porlt 

10.5 - As penalidades aqui previstas sero ap1icadas'sem prejuízo das demai 
cominações estabelecidas na Lei Federal n 8666/93. 	1 

tLÁUSULA DÉCIMA PRIMEiRA -DA RESCISÃO 
I-1.1 Õ presente Cpntratop'oderá ser rescindido aínigavelmenté,-pôr acordo entre 

as.'par1tes judicialmente, nos' termos- da legislação, ou por determinação por ato 
unIlateral e escrito da CQNTRATANTEI  deyidameiiteíuridamentadb. 
Â1.2 - Constituem motivo para a rescisã6 do contrato: 

a) a inexecução total ou. parcijil do'objetõ& ouitrato, 
b) o não cumprimento "das c1áusulas contratuais, u p 
c)o cumprimento irreg lar ds dausu 'contratuais, 
d) razões de interesse doeíviçopibhco 

i 	- 

p'or culpa da CON1RATAD 1  ii 3 - No caso deo presente Contrato ser rescnii 
serão observadas as seguintes condições 

) a CONTRATADA não tara direito de'exfgir inãeftizaçà pdr.quaquer prejuízo e 
será responsável pelos danos ocasionadqs, cabend 	 aplicar as 
sanções contrátuaã e legais pertinentes; 	 ' 

11  
b) a CONTRATADA terá o direito de ser reemboIach pelos 'miteriais ja 
fornëidos,' até a data .da 
CONiRATANTE; 

c) caso-a CONTRATANTE não ue o direito de resd"ndir este Cojitrto, poderá, a 
seuexclusivo criterio, sustar o pagamento das fatuias pendentes, até que a 
CONTRATA Açumpra flegaJmentacon&çãocohiratual infringida. 

1 

114 - 

 

No caso de rescisão judiciaf, ,a CONTRATANTE, deverá 'pagar a 
- CONTRATADA os materiais já fornecidos, de acordo coni  os termos deste 

Contrato. 

1-1.5 - Tanto' à CONTRATANTE como 'a CONTRATADA pQderão rescindir este 
Contrato'-em caso de interrupção dó forrieçimento dos'materiáis pôr um' período 
major que 30 (trinta) dias, em ,virtude de forÇà maior, conforme definido no artigo 
607 do' Código "Civif Brasileiro, regúlarmente comprovado e impeditivo da 
execução dëst Instrunento Contr'atual. 

este caso, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o fornecimento de 
materiais que a mesma tenha realizado, deacordocom os termos deste Contrato. 
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Câmara Municipal d..C. eonselheiro 
ESTADO-DE MINAS GERAIS 

Processo Admhiistrativo n,&'05972016 - CM/CONSELHEIRO I4FAIETE/M 
MQDAIJDADE: P egãoPresenciaIiaQOO7/2OÍ5 - TIPO: Menor Preço poi item 

11.5.2 - Smpre'qie urna das parts julgar 'necessário invocar motivo de força 
maior, deverá fazer- imediatã coihunicção escrita a odtra, tendo" esta última um 
prazo de ate 5 (cinco) dias da data de §eu recebimento para contestar, ou 
reconhecer Q9 motivos constàuités da notificação. 

CLÁUSULA DÉCÍMAS GUNDA -NO VAÇÃÕ 
A não utilização por parte da ;CONTRATAM, de quàisqlierdiriios 'a ela 
assegurados neste Contrato ou na Lei, em geral,, ou, a não aplicação de quaisquer 
sanções nelas previstas-, nãp impoi'fam iioiação quanto a seus termos, não 
devendo, portanto, ser 2nter r'itaçlaomo rëm fdapu des,stêncja de"apltcação ou 
de ações futuras Todsos recursospÓstbs4a dtsposiçÍ1 ̀ n ditONTRATANTE, neste 
Contrato, serão considerados comq cuulatos,,. e não alternativos, inclusive em 
relação a dispositivos 1e05 - 

çIÁusuLA DÉCIMA TERÇEIRA - DO FORO 
Para as questões decorrentes deste ontratofhà eleito o Foro Ia Comarca de - 
Cotiselheiro Lafaietç-MG, com renuncia exprssa d qualquer outro, pôr mais 
privilegiado riviIegiado que seja. 

«1, por assim etarem de acordo, assrnatn o presente termo os repre$eitántes da 

paà~"
contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo' S  

- 	T 	= -- 	 fl'1 4  

CQNTTAN1E' 	 CTRJVF 

Testemunhas: 	
41 

Jia'n4  
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